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2ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

PROGRESSÃO DE REGIME  

EXAME CRIMINOLÓGICO POR MÉDICO PARTICULAR – IMPOSSIBILIDADE  

 

Ementa: HABEAS CORPUS - Impossibilidade de realização de exame criminológico por 

médicos particulares. Inexistência de previsão legal. A norma inscrita no art. 43 da LEP não 

legitima a pretensão de realização do exame criminológico por médicos particulares. Essa 

regra geral apenas confere ao sentenciado direito de contratar médico de sua confiança 

pessoa para fins de tratamento de saúde. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 2282409-

20.2020.8.26.0000, São Paulo, rel. Alex Zilenovski, j. 1º/02/2021). 

 

REMIÇÃO DE PENAS POR ESTUDO – IMPOSSIBILIDADE 

 

Sumário e trechos do voto (não há ementa):  AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 

DE PENAS POR ESTUDO. “(...) a decisão atacada não comporta reparo, porque embora o 

“Instituto Universal Brasileiro” seja instituição conveniada junto ao Conselho Estadual de 

Educação para ministrar cursos na modalidade à distância, o credenciamento abrange 

apenas os cursos de Administração, Comércio, Logística, Secretaria Escolar, Secretariado, 

Segurança do Trabalho e Transações Imobiliárias, a denotar que os cursos concluídos pelo 

Agravante (Mecânica de Automóvel, Mecânica de Motocicletas e Agropecuária) realmente 

não contam com certificação reconhecida pela autoridade educacional competente 

(exigência do artigo 126, § 2º, da LEP, e da Recomendação nº 44/2013, do Conselho Nacional 

de Justiça).” Remição indeferida. Negaram provimento ao agravo. V.U. (Agravo em Execução 

Penal nº 0007847-77.2020.8.26.0026, Bauru, rel. Francisco Orlando, j. 1º/02/2021). 

 

HOMICÍDIO CULPOSO – ERRO MÉDICO 

 

Ementa:  Apelação. Homicídio culposo. Suspensão condicional do processo. Pena fixada 

igual a um ano. Manifestação contrária ao oferecimento pelo Ministério Público em ambas 

as instâncias. Idoneidade da fundamentação da recusa. Instituto que não representa direito 

subjetivo do acusado. Pleito de deferimento da suspensão de ofício. Impossibilidade. 

Preliminar rejeitada. Laudo pericial indireto emprestado de ação cível. Prova emprestada. 

Submissão do documento ao contraditório da parte que não participou da formação da 

prova. Validade do procedimento. Inexistência de irregularidade ou cerceamento de defesa. 

Análise de declarações escritas juntadas após a fase do artigo 402 do Código de Processo 

Penal. Admissão vinculada ao juízo de pertinência e relevância da prova. Ausência de 

nulidade. Preliminares rejeitadas. Materialidade, autoria e nexo de causalidade comprovados 

pelas provas documentais e testemunhais. Alteração da pena substitutiva de interdição 

temporária de direitos referente à proibição de exercício da medicina. Possibilidade. Fixação 

de prestação de serviços à comunidade. Alteração, também, da prestação pecuniária imposta 

ao enfermeiro e fixação, em substituição, da prestação de serviços à comunidade. Recursos 

providos em parte. (Apelação Criminal nº 0002283-37.2015.8.26.0368, Monte Alto, rel. 

Luiz Fernando Vaggione, j. 08/02/2021). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14320515&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_f4b6d723333a4e45976645d37f41676d&g-recaptcha-response=03AGdBq27oyR-dtwJ9L796zY0jMolTtIIrJIZuL-O7iXo0cks-SqjY1e93oFHh03LDPavTTwgysUtWQb5q8vMys6FL1Z5paTULCIek7si82GfjleC9hyVw681s0WTt_KB7VuvUDyayNKKTmmi0nxvIOlZ78ONdWnzyFU86V4HMtB3lREiBmSbALVKq3MfllCNiXHwbI5oMq-m_25tcbfLSSHAQg7MalbQLNCUQUdA-dFho0sS0peO6ifdUBSUeW9luaAiIzlxg_jJ9xGe9XJCpu-UeeBUfDstpyz8puiJ7pu1c7KWrA2EGyEcg6WuaFquS6EJGqfME_T4nWKMmAgTjnyZ4bQGx4q9mJkD0bVzwpBIfQC9FLzebwnh4jeZlhjOygeo_zXztoZY9Xjh9SXUdzjFeMPxRC_rI5bptSe8Rbf9PZABEv9iT0beD28uTZ_VepAR5QRKclhMwzyuSZd43YdDI8myQ27dWrtRCBHhCasgcku4zoR4K0wLic714eHStYRAZCkOArLE2wNAY9K-rRzcubKBh6HcjqA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14320515&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_f4b6d723333a4e45976645d37f41676d&g-recaptcha-response=03AGdBq27oyR-dtwJ9L796zY0jMolTtIIrJIZuL-O7iXo0cks-SqjY1e93oFHh03LDPavTTwgysUtWQb5q8vMys6FL1Z5paTULCIek7si82GfjleC9hyVw681s0WTt_KB7VuvUDyayNKKTmmi0nxvIOlZ78ONdWnzyFU86V4HMtB3lREiBmSbALVKq3MfllCNiXHwbI5oMq-m_25tcbfLSSHAQg7MalbQLNCUQUdA-dFho0sS0peO6ifdUBSUeW9luaAiIzlxg_jJ9xGe9XJCpu-UeeBUfDstpyz8puiJ7pu1c7KWrA2EGyEcg6WuaFquS6EJGqfME_T4nWKMmAgTjnyZ4bQGx4q9mJkD0bVzwpBIfQC9FLzebwnh4jeZlhjOygeo_zXztoZY9Xjh9SXUdzjFeMPxRC_rI5bptSe8Rbf9PZABEv9iT0beD28uTZ_VepAR5QRKclhMwzyuSZd43YdDI8myQ27dWrtRCBHhCasgcku4zoR4K0wLic714eHStYRAZCkOArLE2wNAY9K-rRzcubKBh6HcjqA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14320048&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14344325&cdForo=0
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ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA – IMPOSSIBILIDADE 

 

Ementa:  HABEAS CORPUS - ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E DIVERSOS CRIMES DE PECULATO 

- PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - INADMISSIBILIDADE PRESENTES 

OS REQUISITOS LEGAIS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR, NÃO SE COGITA 

ILEGALIDADE DA PRISÃO PROCESSUAL - ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus nº 2252253-

49.2020.8.26.0000, Penápolis, rel. Amaro Thomé, j. 15/02/2021). 

 

Ementa:  HABEAS CORPUS - ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E CRIMES DE PECULATO EM 

CONTINUIDADE DELITIVA - PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - 

INADMISSIBILIDADE - PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA 

CAUTELAR, NÃO SE COGITA ILEGALIDADE DA PRISÃO PROCESSUAL - PANORAMA ATUAL 

DA SAÚDE PÚBLICA QUE, POR SI SÓ, NÃO É APTO A JUSTIFICAR O PEDIDO - ORDEM 

DENEGADA. (Habeas Corpus nº 2260217-93.2020.8.26.0000, Penápolis, rel. Amaro Thomé, 

j. 15/02/2021). 

 

PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA PRISÃO DOMICILIAR 

SUPOSTA FALHA NA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA 

 

Sumário e trechos do voto (não há ementa): HABEAS CORPUS. PLEITO DE 

RESTABELECIMENTO DA PRISÃO DOMICILIAR. Alegação de que “a tornozeleira eletrônica 

estava com defeito .  “(...) o Paciente assinou o termo de responsabilidade/compromisso (fls. 

4581, autos originais), do qual consta que o afastamento do perímetro autorizado e a saída 

da residência durante a madrugada constituem violações da benesse. Não há procedimento 

de checagem junto ao monitorado, a não ser um telefone para esclarecimento de dúvidas, 

para o qual os Impetrantes dizem ter ligado e sido informados pelo funcionário Valdir de 

que os alertas emitidos pelo aparelho usado pelo Paciente decorriam de erro no sistema. 

Mas a Secretaria de Administração Penitenciária negou de forma enfática essa versão, 

repetindo sempre que no caso do Paciente o equipamento estava em perfeitas condições e 

que ele, na verdade, descumpriu as condições da benesse, circunstância que permite sua 

revogação, nos termos do artigo 282, § 4º, do Código de Processo Penal.” Denegaram a 

ordem. V.U. (Habeas Corpus nº 2282164-09.2020.8.26.0000, Casa Branca, rel. Francisco 

Orlando, j. 15/02/2021). 

 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

 

Sumário e trechos do voto (não há ementa): APELAÇÃO CRIMINAL. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. “(...) absolvição de R. M. O., por conta de que (i) a denúncia o refere, porém, 

não reporta precisamente como as Autoridades concluíram pela sua participação na 

organização criminosa; (ii) mesma imprecisão foi notada no fundamental relatório policial 

de fls. 447/501, que só quase ao seu final refere o nome desse increpado, para enredá-lo nas 

esquadrilhas delinquenciais, contudo, repito, sem indicar  com a fundamental precisão as 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14361000&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_871a1d728d334acea8cd2b52c2f75541&g-recaptcha-response=03AGdBq27vaNR8s_d9dnSa55cLsavF4p1k5kwiCICoR1vhXNjT6CeOcjQR0lWed0btSXzCsNlXF0514KuO3NguPo7B2BD8pCKT8nUvNEKtn7DSvw8drzYWyyYKGbdCnod9IymemZN6_tBuifKfg9p-oIIi504CTV08yzZhQBW2xhtorQd_tKGCcljM3Y9DroKtBK7EL0XUBQGIrWOH1H-3jkcAneG-OVZRxPiHV5sY5e1XtpPZwB_bYJrHY_anxsrTycmVkOweumsx_JzwmMgHE7bKT6qJ1THcX-ZvXmxbH_EEU9R8yHtFOT3HhIYkajzglCHMA29eGzU09eZOTazrDVOwZF4YHIcZ1Q_2UejtiB2PexjnGT1i3y1fVO3B0otX-AKH-b_l4EZpvi2CW8BBU9PW3ZCMa3WT1zNl49vjRD0RZRj3hXzF8zz_h0LbEw5g47yv4ie2O8jUUTLXWBMZd2Mrm6NAmB0_rNC4fosiJ5sLHIyWDwM0QWt1urD8Kd-7ZUJa3H9upq7CQq6WfMLd_2QLJvPjgJtlAA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14361000&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_871a1d728d334acea8cd2b52c2f75541&g-recaptcha-response=03AGdBq27vaNR8s_d9dnSa55cLsavF4p1k5kwiCICoR1vhXNjT6CeOcjQR0lWed0btSXzCsNlXF0514KuO3NguPo7B2BD8pCKT8nUvNEKtn7DSvw8drzYWyyYKGbdCnod9IymemZN6_tBuifKfg9p-oIIi504CTV08yzZhQBW2xhtorQd_tKGCcljM3Y9DroKtBK7EL0XUBQGIrWOH1H-3jkcAneG-OVZRxPiHV5sY5e1XtpPZwB_bYJrHY_anxsrTycmVkOweumsx_JzwmMgHE7bKT6qJ1THcX-ZvXmxbH_EEU9R8yHtFOT3HhIYkajzglCHMA29eGzU09eZOTazrDVOwZF4YHIcZ1Q_2UejtiB2PexjnGT1i3y1fVO3B0otX-AKH-b_l4EZpvi2CW8BBU9PW3ZCMa3WT1zNl49vjRD0RZRj3hXzF8zz_h0LbEw5g47yv4ie2O8jUUTLXWBMZd2Mrm6NAmB0_rNC4fosiJ5sLHIyWDwM0QWt1urD8Kd-7ZUJa3H9upq7CQq6WfMLd_2QLJvPjgJtlAA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14361001&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14360755&cdForo=0
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razões que deram azo à menção ao seu nome; (iii) lemos as suas folhas de antecedentes e 

delas não constam feitos coincidentes com os demais réus.” “(...) a condenação criminal 

demanda certeza absoluta, incontroversa e inconteste e, em ainda prevalecendo dúvidas, 

especialmente por conta de não se delinear com provas precisamente indicadas nos autos 

sobre o exato envolvimento daquele corréu, é de melhor tom absolvê-lo.” “(...) (i), deram 

provimento ao recurso de R. M. DE O., para absolvê-lo com fundamento no art. 386, VII do 

Cód. de Processo Penal (ii), bem como deram parcial provimento ao apelo de F. F. L., para, 

mantida sua condenação, reduzir suas penas para 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, 

além do pagamento de 20 dias multa, confirmado o regime fechado e reafirmada a sua 

antecedente decretação de prisão preventiva.” (Apelação Criminal nº 0015777-

53.2016.8.26.0361, Mogi das Cruzes, rel. Costabile e Solimene, j. 22/02/2021). 

 

6ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

CRIME AMBIENTAL 

DESTRUIR OU DANIFICAR FLORESTA CONSIDERADA DE  

PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

 

Sumário e trechos do voto (não há ementa): APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA 

FLORA. “(...) o laudo de fls. 13/15 constatou que há sinais da intervenção junto ao curso do 

córrego, vestígios da ação de chamas sobre a vegetação e depósito de terra e entulho na 

área, concluindo que: "tais fatos impedem a regeneração natural da vegetação que ali havia, 

propiciando o assoreamento parcial do curso d'água, entre outro. Assim, diante de tais 

elementos de prova, de absolvição não era mesmo de se cogitar, estando plenamente 

justificada a condenação imposta a P. por crime contra a flora, consistente em destruir 

floresta considerada de preservação permanente, até porque a alegação no sentido de que 

o réu praticou o delito acobertado pelo manto do estado de necessidade não restou 

plenamente demonstrada (...)”. Negaram provimento ao recurso. (Apelação Criminal nº 

0012779-27.2014.8.26.0606, Suzano, rel. Ricardo Tucunduva, j. 11/02/2021). 

 

7ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL – ABSOLVIÇÃO 

 

Ementa:  ESTUPRO DE VULNERÁVEL - Condenação - Recurso da defesa - Prestígio - Autoria 

e materialidade delitiva não demonstradas à contento - Entendimento consolidado de que, 

em crimes contra a dignidade sexual, a palavra da vítima adquire especial importância, desde 

que verossímil e coerente com os demais elementos de prova - Versão da vítima isolada e 

sem amparo com qualquer outro elemento que pudesse trazer indícios suficientes da 

ocorrência dos alegados abusos. Vertente probatória insuficiente para condenação - 

Necessidade de se prestigiar o non liquet sob o primado in dubio pro reo - Sentença 

reformada - Recurso provido. (Apelação Criminal nº 1501216-50.2019.8.26.0617, São José 

dos Campos, rel. Alberto Anderson Filho, j. 03/02/2021). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14383708&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14383708&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14388703&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14327136&cdForo=0
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ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS E TRÁFICO DE DROGAS 

INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS – NULIDADE INEXISTENTE 

 

Ementa:  APELAÇÃO CRIMINAL - ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS E TRÁFICO DE 

DROGAS - CONDENAÇÕES - RECURSOS DEFENSIVOS - NULIDADE DA PROVA INICIAL QUE 

EMBASOU AS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS - INOCORRÊNCIA - PERMISSÃO DADA POR 

RÉU PARA ACESSO, POR PARTE DE POLICIAIS, AO CONTEÚDO DE TELEFONE CELULAR - 

RENÚNCIA DO TITULAR DO DIREITO FUNDAMENTAL À INTIMIDADE - POSSIBILIDADE - 

LICITUDE DA PROVA COLHIDA PELA POLÍCIA CIVIL - INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS - 

DECISÕES JUDICIAIS DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS EM ATENÇÃO À LEI N.º 9.296/1993 

- NULIDADES AFASTADAS - MATERIALIDADES COMPROVADAS - AUTORIAS PARCIALMENTE 

COMPROVADAS - PENA DE F. REDUZIDA PELA MENORIDADE RELATIVA - RETORNO AOS 

PATAMARES MÍNIMOS LEGAIS - DEMAIS PENAS E REGIMES CORRETAMENTE FIXADOS - 

RECURSOS INTERPOSTOS POR E., W. B. E S. PROVIDOS PARA ABSOLVÊ-LOS DAS 

IMPUTAÇÕES FEITAS; RECURSO INTERPOSTO POR F. PARCIALMENTE PROVIDO PARA 

REDUZIR AS PENAS; RECURSOS INTERPOSTOS POR R., B., W., J. W. R., W. E D. NÃO 

PROVIDOS. (Apelação Criminal nº 0000878-57.2018.8.26.0530, Ribeirão Preto, rel. 

Alberto Anderson Filho, j. 10/02/2021). 

 

QUEIXA-CRIME – COMPETÊNCIA 

 

Ementa:  Recurso em Sentido Estrito - Crimes contra honra - Queixa-crime - Incompetência 

declarada pelo juízo de origem - Preliminar de vício na intimação apresentada em 

contrarrazões - Nulidade não verificada - Carta complementar - Mera formalidade - 

Intimação por edital - Esgotadas as possiblidades de intimação pessoal - Ausência de dados 

qualificativos na certidão de cumprimento do mandado de intimação - Certidão 

suficientemente individualizada - Qualificação dos querelados - Tese a ser enfrentada pelo 

juízo de origem em momento oportuno - Preliminares rejeitadas - Recurso em Sentido 

Estrito Crimes contra honra - Queixa-crime - Incompetência declarada pelo juízo de origem 

- Pleiteada a reforma do decisum - Competência definida pelo local da consumação do delito 

- Recorrente tomou ciência das ofensas na cidade de São Paulo - Recurso provido. (Recurso 

em Sentido Estrito nº 1000390-70.2018.8.26.0050, São Paulo, rel. Klaus Marouelli 

Arroyo, j. 10/02/2021). 

 

12ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

MEDIDA DE SEGURANÇA – PRESCRIÇÃO 

 

Ementa:  AGRAVO EM EXECUÇÃO - Crimes de ameaça - Semi-imputável - Condenação 

substituída por medida de segurança - Prescrição executória calculada com base na pena 

em concreto - O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que o instituto da 

prescrição é aplicável na medida de segurança, afirmando que esta "é espécie do gênero 

sanção penal e se sujeita, por isso mesmo, à regra contida no artigo 109 do Código Penal" 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14403229&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14347596&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7538cadc04974e6b9095d70b7869347e&g-recaptcha-response=03AGdBq27sbtlj8XVCu-GEfQk-bohfUj7ZUkxgWrERA2C7Zh464QRHF9VXlsh_PjsINxJv_Z9MhAMeT7ZFk6raUKgPUo2yc-VyTcaGNSHIQ0StY58UA0EI3zPAE6cp9tp3rtN0BrzVQyMvN3MDnwoBUuG9STmMHjCF6AsHeG2J4HFBq_JNIQ2LGJFaVINvcyFh9ILEMS610s8X1oqUHip3E1GXpcLTKCNdY7epxEGIOqXKbhS0VfivpGHGI1Bpp2_WhVStiKJMXJUKGo8LKfUNF6uMO9lg7XOfSRQV_t1iYlv6yQ5Fw3hyA0SIxdY7WDhmgVr0D5hnwJl663QLeFxLEZuMsEyyl0V9hbM1n3n4UohBETEc38rz-KswUt_IxKGyQgx8vuPWcPVXtVJBQn57f3g3EDQONfL-lpwGnVl2IEWrt7xeuG1k_OguZ1mGDAlpSSn9Psek1VoWeWvZZZl646vPq34cDJY1vKra6SvhcuOeU1tLDVQLwfO4Mac915KcJe0NEJ6sFYqFP3T_aIMnq9yoClPnw9ajEA
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(RHC nº 86.888/SP, Rel. Min. Eros Grau, Primeira Turma, DJ de 2/12/2005) - Como a medida 

de segurança na hipótese vertente não é autônoma, mas substitutiva da sanção corporal, o 

prazo prescricional deve ser regido pelo tempo desta - Doutrina - Precedentes - Prescrição 

da pretensão executória estatal reconhecida - Aplicação do disposto no artigo 109, inciso IV, 

combinado com o artigo 110, "caput", ambos do Código Penal - Agravo NÃO PROVIDO. 

(Agravo em Execução Penal nº 9000444-26.2020.8.26.0050, São Paulo, rel. Heitor 

Donizete de Oliveira, j. 09/02/2021). 

 
HOMICÍDIO TENTADO – INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DETERMINADA 

 

Ementa:  Habeas Corpus - Homicídio tentado - Internação provisória determinada pelo juízo 

de origem e não cumprida pela Secretaria de Administração Penitenciária - Conversão da 

prisão em flagrante em preventiva - Revogação da prisão preventiva - Excesso de prazo não 

configurado - Risco concreto - Laudo pericial indicando necessidade de tratamento 

psiquiátrico urgente, através de internação hospitalar - Liminar confirmada, mantendo-se a 

internação provisória do paciente – Ordem PARCIALMENTE CONCEDIDA. (Habeas Corpus 

nº 2236295-23.2020.8.26.0000, São Paulo, rel. Heitor Donizete de Oliveira, j. 

09/02/2021). 

 

14ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

ROUBO  

 

Ementa:  APELAÇÃO - Roubo - Recurso da defesa - Absolvição por atipicidade da conduta, 

que não teria passado de atos preparatórios - Prova segura e coesa, notadamente as 

declarações e reconhecimentos feitos pela vítima e os testemunhos dos policiais, dando 

conta da conduta praticada e do iter criminis percorrido - Afastamento do emprego de arma 

e da majorante da prática do crime em período de calamidade pública - Impossibilidade - 

Agravamento único na terceira fase da dosagem, embora sejam duas as causas de aumento, 

e redução máxima da pena pela tentativa - Cabimento - Abrandamento do regime prisional 

- Impossibilidade, consideradas as peculiaridades do caso concreto - Apelo parcialmente 

provido para redução das penas. (Apelação Criminal nº 1508486-94.2020.8.26.0228, São 

Paulo, rel. Fernando Torres Garcia, j. 25/02/2021). 

 

HOMICÍDIO E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO 

CERCEAMENTO DA DEFESA – NULIDADE RECONHECIDA 

 

Ementa:  Apelação. Processo de competência do Tribunal do Júri. Decisão que condenou o 

apelante pelos crimes de homicídio e associação para o tráfico. Sentença condenatória. 

Recurso defensivo. Decisão judicial que declarou a preclusão do direito da produção da 

prova relativa à transcrição das interceptações telefônicas. As circunstâncias do caso indicam 

que a decisão judicial acabou por violar o devido processo legal. Cerceamento de defesa 

configurado. Urge garantir que toda prova produzida no processo seja efetivamente 

cognoscível aos jurados, no sentido de que tenham condições de se cientificar de seu 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14358825&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c84a28e731914dbf97504f2d63e61b47&g-recaptcha-response=03AGdBq27ROoEkhUOxKji6s196NEAWlvX3el01W6fih0uw-AomUxPYV2HgX0PcWFnA__SLVqkX6JNbUtkWZcYCy8m24w0P5W9bRJSe66lGUcMXTE5Mhr5G4pNbqPg4AYfSwQWPpbtJOBJf-BGSQ1b08V-jsElO9fSQ_JEjALLlkEdT2MNmW_hXZfle5TVXx_wjy2l2-E9vyjl9iTOZ7BoSl7EIx2nGH56ivxXwXvcSK3fDxwMSzkvdtOPPCsqpFuuj4o63EKxSTW0l7Eh5BHrdfTd4TxPAsrab9dp0YBhr6pkicIid2nFlqr81o3Nth_WR2fHGLsbheOo_eabmBjkxDZ7U1YOUE65j2jCd5_ROR83GXLLR9dQngrrQZtD6jjbkS-YYLR3kIlBjh3GoQj7HNtzU_29TuDTAEw8yhSoHu70TBLYG6T8U0lu0Y-gAbGvUI_TS2Ie1ns8lWCaJdI5f8k2RwVcgs4Ol3qQDeWB3HByrpLcl8TZOEJ_Dc3Otis_-aoBWrto_iaoRPENpxPYDHKhZ-S63iDJnaQ
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14343640&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14412790&cdForo=0
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conteúdo e valorá-la, sem o que existe violação aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, bem como ao direito à prova, enquanto corolário dos primeiros. Situação não 

verificada nos autos, uma vez que não houve indicação, por parte do Ministério Púbicos, das 

conversas a que, a seu ver, incriminam o apelante. Recurso provido para anular o processo 

a partir da decisão que declarou preclusa a prova, oportunizando-se ao Ministério Público a 

especificação dos arquivos que vinculariam o apelante à prática criminosa. Caso isso não 

suceda, a única solução possível, dada a impossibilidade (dentro de um quadro de 

razoabilidade) de transcrição integral de todo o conteúdo da interceptação, é excluir-se dos 

autos a referida prova. (Apelação Criminal nº 0002616-40.2015.8.26.0157, Cubatão, rel. 

Laerte Marrone, j. 25/02/2021). 

 

15ª CÂMARA DE DIREITO CRIMINAL 

 

RECEPTAÇÃO E 

 FALSIFICAÇÃO, CORRUPÇÃO, ADULTERAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE  

PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS 

 

Sumário e trechos do voto (não há ementa): APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO 

E FALSIFICAÇÃO, CORRUPÇÃO, ADULTERAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE PRODUTO DESTINADO 

A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS. “(...), não há como se imputar ao réu a prática do 

delito previsto no artigo 273, §§ 1º-A e 1º-B, uma vez ter restado comprovada a autenticidade 

dos medicamentos em questão. E a redação do tipo penal em apreço é clara, não se podendo 

falar em crime, nem daqueles previstos em seus parágrafos, se não houver a prática de 

qualquer dos verbos núcleo insertos no “caput” e no § 1º, do referido tipo penal. ” “(...) a 

absolvição do acusado diante da atipicidade da conduta prevista no artigo 273, § 1º -A e 1º-

B, é medida que, realmente, se impõe.” “(...) deram parcial provimento ao recurso para 

absolver o réu J. C. B., com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, da 

acusação de ter infringido o disposto no artigo 273, §§ 1º-A e 1º-B, V e VI, do Código Penal, 

remanescendo, tão-somente, a condenação pelo delito de receptação”. (Apelação Criminal 

nº 0000732-82.2011.8.26.0458, Piratininga, rel. Poças Leitão, j. 11/02/2021). 

 

USURPAÇÃO DE FUNÇÃO PÚBLICA 

 

Ementa:  AÇÃO PENAL - COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA - PREFEITO MUNICIPAL - USURPAÇÃO 

DA FUNÇÃO PÚBLICA - DOLO COMPROVADO - CRIME ÚNICO DE NATUREZA PERMANENTE 

- CONTINUIDADE DELITIVA NÃO CONFIGURADA. AÇÃO PENAL PROCEDENTE.  (Ação Penal 

- Procedimento Ordinário nº 2006106-17.2018.8.26.0000, Cananéia, rel. Willian Campos, 

j. 25/02/2021). 
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